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• Fo to d o leitor 
Nova secção abre mais 
o ELO aos associados já 
a partir de Fevereiro. 
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• I n q u é r i t o no P a í s 
Em Portugal já existem 
mais de 900 mil pessoas 
deficientes. 

C a p i t ã e s - C o r o n é i s 
A polémica que persiste 
há mais de uma década 
está longe de acabar. 

Por to de abr igo 
Delegação do Porto 
nasceu há 22 anos e os 
resultados estão à vista. 
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^ D F A t e m n o v a d i r e c ç ã o 
. R e c é m - e l e i t o s q u e r e m d a r c o n t i n u i d a d e a o t r a b a l h o a n t e r i o r 

Foi no dia 11 de Dezembro que 
se realizaram as Eleições*• 
Intercalares para os Órgãos 
Sociais Nacionais (OSN) da 
ADFA. Embora a existência de 
uma só lista deixasse adivinhar o 
resultado, dizem os mais 
experientes nestas coisas que, o 
número de associados que se 
deslocou à Sede, Delegações e 
Núcleos para votar, "excedeu as 
expectativas". Para já, a nova 

[Direcção Nacional mostra-se 
apostada num ponto: não deixar 
abrandar o ritmo de trabalho 
para atingir os objectivos a que a 
Associação se propõe. 
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FARINHO LOPES 

Deficientes (esquecidos) do Anexo 
> •* ' página 7 

c 
DIREITOS RESERVADOS 

o o p e r a ç a o 

Maputo pelo enviado 
da Associação 
Em Moçambique existem perto de mil associados, no Núcleo da ADFA em Maputo. O 
presidente daquele braço da Associação não tem força para resolver os graves 
problemas com que se debatem os associados daquela ex-colónia. José Gabirro, 
membro do Conselho Nacional, esteve alguns dias no local por motivos profissionais. 
A Direcção Nacional aproveitou a deslocação do associado para pedir um retrato da 
situação no terreno. 

página 8 
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Convocatória 
p a r a a s A s s e m b l e i a s G e r a i s 

O r d i n á r i a s d e D e l e g a ç ã o 
De acordo com o n9l do artigo 49 dos estatutos da 
ADFA, as Mesas das Assembleias Gerais das Delegações 
a seguir indicadas convocam os associados para a 
realização de Assembleias Gerais Ordinárias de 
Delegação, nas datas que se indicam, com a seguinte 
Ordem de Trabalhos: 
1 - Apreciação e votação dos Relatórios de Actividades 
e Contas e parecer do Conselho Fiscal de Delegação, 
relativos à gerência do ano de 1996; 
2 - Informações de interesse associativo. 

Delegação d e Bragança 
01 de Março/97, às 09H00, na sede da Delegação. 
Delegação d e C a s t e l o B r a n c o 
22 de Fevereiro/97, às 14H30, na sede da Delegação. 
Delegação d e C o i m b r a 

15 de Fevereiro/97, às 14H00, na sede da Delegação. 
Delegação d e Évora 

15 de Fevereiro/97, às 09H30, na sede da Delegação. 
Delegação d e F a r o 

14 de Fevereiro/97, às 18H00, na sede da Delegação. 
Delegação d a M a d e i r a 

16 de Fevereiro/97, às 11H30, nas instalações da Banda 
Municipal do Funchal. 
Delegação d e P o n t a D e l g a d a 
01 de Fevereiro/97, às 10H00, na sede da Delegação. 
Delegação d o P o r t o 

15 de Fevereiro/97, às 14H30, na sede da Delegação. 
Delegação d e Setúbal 

15 de Fevereiro/97, às 15H00, na sede da Delegação. 
Delegação d e V i l a N o v a d e Famalicão 
15 de Fevereiro/97, às 14H30, na sede da Delegação. 
Delegação d e V i s e u 
08 de Fevereiro/97, às 14H00, na sede da Delegação. 

P o r t o 

D E L E G A Ç Ã O D O P O R T O 

SERVIÇOS SOCIAIS 
Assistentes: S ó n i a Aguiar, R o g é r i o Nascimento 

GABINETE JURÍDICO 
R e s p o n s á v e l : Dr*. Manuela Santos 

B A R / RESTAURANTE 
A l m o ç o s : dias ú t e i s e primeiros s á b a d o s de cada m ê s 

CONSULTAS SOBRE STRESS DE GUERRA 
M é d i c o : Dr. Gustavo Wallenstein 

M a r c a ç õ e s : S ó n i a Aguiar, R o g é r i o Nascimento 

CAMPO DE JOGOS 
Domingos de m a n h ã . Outras datas: J o ã o Coelho 

COMPRA DE VIATURAS COM ISENÇÃO DE IMPOSTOS 
Assistente: Elizabete Couto 

SERVIÇO DE ACÇÃO SOCIAL 
Segundas Feiras - das 14H00 à s 17H00 

Quintas e Sextas feiras - das 10H00 à s 12H00 
Assistentes: Carla Gradim. Isabel Sousa 

CONTACTOS: 
Tel: (02)820403 / (02)820744 Fax: (02)825242 

Uma história com 22 anos 
Depois de atingir a maior par­

te dos principais objectivos, 

em mais de duas décadas de 

existência, a Delegação do 

Porto já pensa nos novos desa­

fios. 0 balanço do caminho 

percorrido desde a fundação, 

nos primeiros dias de Dezem­

bro de 1974, é positivo, mas 

não bá tempo para festas. 0 

futuro está aí e tem que ser 

enfrentado com a mesma de­

terminação. 

DIREITOS KE5ERVAD0S 
:;;:W:í$;:;:j-;:;':i>:?o.;:v:;:v 
•1 

A O mesmo rftaad desde 7 de Dezembro de J?M 

7 de Dezembro de 1974 nasceu a 
delegação do Porto da ADFA. Com a 
presença de mais de uma centena de 
deficientes, juntamente com dois 
elementos da sede da associação em 
Lisboa, realizou-se a l s reunião, no 
Regimento de Infantaria 6, com o 
objectivo de averiguar a viabilidade da 
criação da delegação do Porto da 
Associação do Deficientes das Forças 
Armadas. Depois de se verificar o preen­
chimento dos requisitos necessários, 
surge uma comissão instaladora consti­
tuída por seis elementos. 0 primeiro 
passo está dado. 

A partir daqui o campo de batalha 
seria outro. 0 objectivo já não era "sal­
var a pele", mas sim lutar por uma vida 
condigna, arranjando formas de colma­
tar uma juventude de certa forma muti­
lada. Assim, a luta pelo direito à reabili­
tação, à reintegração na sociedade e no 
mundo do trabalho foi o lema a seguir e 
isso ficou bem vincado nesse encontro 
nos primeiros dias de Dezembro, como, 
aliás, prova a acta dessa mesma 
reunião: "reformas chorudas não resol­
vem os nossos problemas, o dinheiro, 
processo alienatório de regimes capita­
listas pode ser prejudicial ao deficiente, 

N a t a l 

na medida em que o pode lançar numa 
ociosidade viciosa, fazer dele um peso 
morto a suportar pela sociedade e uma 
força inútil, porque desaproveitada." 

Foi este o espírito que sempre re­
geu a actuação da delegação. Hoje, mais 
de duas décadas depois, com o conse­
quente e natural desenvolvimento da 
sociedade, é legítimo levantar algumas 
perguntas: Será que estes princípios 
não estão um pouco esbatidos? A ques­
tão monetária não se terá, de certa ma­
neira sobreposto aos princípios inicial­
mente estabelecidos? Segundo Abel For­
tuna, o actual presidente da delegação, 
"ninguém nega estes valores nem estes 
princípios, a questão é que actualmente 
os problemas são outros. E justo que os 
deficientes lutem pelos seus direitos, in­
clusive relativamente a questões mone­
tárias." 

Deixando de lado esta matéria, a 
verdade é que a delegação do Porto sem­
pre teve uma actuação essencialmente 
dividida em duas dimensões: uma a ní­
vel nacional e a outra a nível regional. 
No que diz respeito à nacional, a delega­
ção do Porto interveio fortemente sem­
pre que esteve em causa a própria asso­
ciação. No entanto, também a nível 

lestas de Norte a Sul 
CENTENAS DE associados, familiares e 
trabalhadores da ADFA conviveram uma 
vez mais em solidariedade e amizade que, 
ano após ano, caracterizam a época natalí­
cia. Na sede, no tradicional jantar, aos 
trabalhadores juntaram-se, no dia 19 de 
Dezembro, alguns associados sem pensão e 
de origem africana que se encontram no 
anexo do Hospital Militar Principal. 

Nas Delegações, de acordo com as 
informações que chegaram ao ELO, o 
espírito manteve-se o mesmo: Em Faro, no 
dia 21 de Dezembro, o encontro asso­
ciativo, onde esteve o Presidente da 
MAGN, Jorge Maurício, foi muito 
participado por sócios e familiares, 

destacando-se pela qualidade da comida, le­
vada pelos participantes, onde não faltou a 
música popular e o baile, como "digestivo". 

Não foi, no entanto, desaproveitado o 
momento associativo para que, em inter­
venções dos presidentes da MAGN e da 
Direcção da Delegação, realçassem a neces­
sidade da adequação legislativa à actual 
situação dos deficientes militares e suas 
famílias e a necessidade de que aquela De­
legação possa, brevemente, usufruir de 
novas e mais amplas instalações. 

Na Delegação do Porto, um pouco por 
todo o lado, os sócios da ADFA renniram-se 
em festas de Natal: em Arouca no dia 1 de 
Dezembro; em Santa Maria da Feira, no 

regional, a sua actuação foi bastante 
marcante ao longo dos anos. Em 1976 
foi criada a oficina de próteses, com o 
objectivo de servir os deficientes milita­
res. No ano seguinte, na mesma inicia­
tiva é dado mais um passo: abrem-se as 
portas da oficina à sociedade civil pas­
sando a servir todos os deficientes, mili­
tares ou não. 

Em 1979 realiza-se nas instalações 
da delegação um curso de próteses e 
órtóteses, ministrado pela Universidade 
de Nova York, e já em 1984 uma delega­
ção do Fundo Mundial de Reabilitação 
visita a delegação do Porto, passo de 
grande importância uma vez que veio 
dar à ADFA reconhecimento internacio­
nal. E a partir desta visita que se cria o 
Centro Oficinal de Meios Ortopédicos, 
que mais tarde viria a dar origem ao 
Centro de reabilitação Profissional de 
Gaia. 

Hoje, no balanço de 22 anos, e ape­
sar de todos os objectivos que, ao longo 
da sua existência, a delegação do Porto 
já conseguiu atingir, a verdade é que 
ainda há muito para mudar num longo 
caminho a percorrer, ou não fosse essa a 
razão de existência da ADFA e das suas 
delegações. • 

dia 8; em Chaves, no dia 15, e em Viana do 
Castelo no dia 22. 

Na sede da Delegação, a festa foi para 
os mais pequenos. Meia centena de cria­
nças encheu um salão. Houve palhaços a 
alegrar as crianças que receberam várias 

Em Viseu, no di a 7 de Dezembro, 110 
sócios e familiares conviveram durante 
várias horas. O Presidente da MAGD, 
saudou os presentes, no desejo de festas 
felizes, e o Presidente da DD falou sobre 
toda a estratégia legisletiva da ADFA 
especial no que se refere aos deficientes 
militares em serviço e aos internados no 
Anexo do HMP, tal como dos direitos a 
atribuir às viúvas. 

Nas Delegações de Évora e Famalicão, 
dia 15 de Dezembro, também houve festa e 
prendas. Junto a mais de cem associados 
estiveram alguns elementos da Direcção 
Nacional. • 
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J e s t a q u e 

E l e i ç õ e s i n t e r c a l a r e s 

Mudar para prosseguir K N a ? 

Sim-1 / 
B GUIMARÃES 

'FAMALICÃO Sim-41 

Sim-33 
Brancos-2 

| BRAGANÇA 

Um dia primaveril, com as temperaturas 

a subirem nos termómetros, parecia 

perfeito para votar. Mas, a existência de 

uma única lista e o facto das eleições 

serem intercalares levou a que, ao longo 

de dez horas, pouco mais de uma centena 

de sócios tenham passado pela Sede da 

ADFA, em Lisboa, reflectindo aquilo que, 

de um modo geral, aconteceu por todo o 

Pais. Excepções também as houve, o 

Núcleo de Aveiras. Dor exemblo. 

contrariou a abstenção de umas eleições 

que, no final, superaram as expectativas. 

As eleições intercalares para os 
Órgãos Sociais Nacionais (OSN) da 
ADFA realizaram-se, no passado 
dia 11, com grande normalidade. 
Na Avenida Padre Cruz, em 
Lisboa, excluída a incerteza de 
quem seriam os vencedores, já que 
havia uma única lista candidata, 
restava saber qual seria o grau de 
participação dos associados. 

Na base da convocação destas eleições esteve a 
demissão da maioria dos elementos da Direcção Na­
cional (DN) devido a diferentes posições durante o 
mandato, designadamente quanto à estratégia 
legislativa para os deficientes em serviço, aprovada 
em Abril de 96. Lavouras Lopes, presidente da 
anterior DN - único elemento que não se demitiu -, 
considera "natural que numa associação como a 
ADFA possam surgir diferentes pontos de vista, 
mas", continua o ex-presidente, "essa diversidade de 
opiniões não é, necessariamente, algo de negativo". 
Lavouras Lopes, refere ainda que, "o importante é 
que os interesses da ADFA prevaleçam em relação 
aos interesses pessoais e que a Associação deverá 
conseguir construir um serviço de apoio aos sócios 
equilibrado entre profissionalismo e humanização". 

No seguimento da demissão de seis elementos da 
DN, a Mesa da Assembleia Geral Nacional, o con­
sultor jurídico da ADFA e o Conselho Fiscal Na­
cional, entenderam pôr em comunicado a solução 

FAR1NHO LOPB (TOT05) 

1PORTO Sim-52 
Nulos-1 

JVISEU Sirr>-49 ^ 
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Sim-79 
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Sim-6 
Brancos-1 

, PONTA 
DELGADA 
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J§ALCOBAÇA. 

| PENICHE ? Sim-25 
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jft AVEIRAS. Sim-23 
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.Nulos/-4 
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Sim-48 
Brancos-1 
# C.BRANCO > 

ĵ SETUBAL i 
% 5 Sim-37 

0 DELEGAÇÕES 

B NÚCLEOS 

FUNCHAL sim-48 
No Núcleo de Aveiras a patkipaçio foi significativa 

encontrada para ultrapassar esta crise. De acordo 
com o documento - publicado no último número do 
ELO -, seria necessário "um acto eleitoral, de forma 
a que todos os associados pudessem livremente 
apresentar-se aos sócios para que as suas can­
didaturas fossem sufragadas" e, assim, encontrada 
uma nova Direcção. 

A eleição de novos Órgãos Nacionais para um 
mandato intercalar, que terminará no final deste 
ano (20 de Dezembro), não fazia prever na abertura 
das urnas grande participação dos sócios. No 
entanto, com o decorrer do dia, "a votação acabou 
por não ficar aquém do habitual", disse ao ELO 
Jorge Maurício presidente da Mesa da Assembleia. 
Por todo o País, e apesar de serem eleições para os 
OSN, os associados acabaram por responder ao apelo 
da única lista candidata: foram 633 aqueles que 
exerceram o direito de voto. Confrontado com estes 
números o presidente da mesa, explicou que 
"existem razões para que tal aconteça", 

considerando os resultados "perfeitamente 
normais", tendo em conta que "para além de serem 
eleições intercalares, só existia uma lista 
concorrente". 

I J t r i p r o j e c t o 
| > a wÍI c o n t i n u a r 

"Estas elações representam a ronrmuação de um 
projecto, iniciado em 17 de Junho de 1995", diz 
Humberto Sertório, presidente da Direcção Nacional 
vencedora das eleições intercalares. O dirigente 
explica que "não estão previstas grandes alterações na 
política da Associação". Referindo-se ao documento 
"Estruturas de Apoio e Legislação para os Deficientes 
Militares", entregue no princípio de 1996 no 
Ministério da Defesa Nacional, o novo presidente da 
ADFA adiantou ao ELO que a recém-eleita DN vai 
"continuar a procurar solução para alguns dos 
problemas do caderno reivindicativo". Humberto 
Sertório refere ainda que, a nível interno, a 

"reorganização da ADFA continuará". 
Eleições intercalares para Órgãos Sociais 

Nacionais, apenas com uma lista candidata, são actos 
eleitorais que podem, muitas vezes, não despertar o 
interesse dos associados. Daqueles que, diariamente, 
vivem os problemas da Associação longe dos locais de 
decisão, mas a quem se pede, a fim de exercer o direito 
de voto, deslocações de várias dezenas de quilómetros. 
Votar acaba por não ser uma simples decisão, de ir ou 
ficar em casa, mas sim um processo algo complicado. 

Para quem foi às urnas, o voto não significou uma 
simples escolha, de A ou B, revestiu-se de algo mais 
importante. Como explicou a este jornal o sócio 
Manuel Marques, "apesar de sentir alguma mágoa em 
relação à Associação", isso não o impediu de votar. 
"Vim por respeito aos colegas e porque se deve lutar 
por aquilo em que se acredita", afirmou. António 
Carreiro, outro sócio, diz ter votado porque "é 
importante dar vida à Associação e, para tal, é 
necessária a participação de todos os sócios". • 

JANEIRO 1997 



í e m a c e n t r 

TNTo A n e x o d o I l o s p i t a i M i l i t a r d e f i c i e n t e s e s p e r a m m e l h o r e s d i a s 

Os "eternos coitadinhos" 

Deficientaram-se enquanto 

cumpriam o serviço militar, 

uma granada, uma mina ou 

um simples acidente de carro 

roubou-lhes a juventude. Hoje, 

são cinco grandes deficientes 

motores para quem os dias se 

sucedem uns atrás dos outros. 

Dias sempre iguais na espera 

por uma lei que traga alguma 

justiça. Entretanto, aguardam, 

no mesmo quarto onde 

passaram os últimos 25 anos, 

que lhes seja atribuída uma 

pensão. 

FAR1NHO LOPES (FOTOS) 

• 

A passagem, no dia 19 Dezembro de 
1996, de quatro deficientes motores, 
internados no Anexo do Hospital Militar 
Principal (HMP), em Lisboa, pela Junta 
Hospitalar de Inspecção veio relembrar 
um problema que se encontra por 
resolver há mais de duas décadas: o de 
homens que, durante o cumprimento do 
serviço militar, sofreram acidentes ou 
doenças, dos quais resultaram 
deficiências, e que até hoje não recebem 
qualquer pensão. 

Actualmente, a Lei prevê duas 
situações para os deficientes militares: 
enquanto uma diz respeito àqueles que 
são considerados grandes deficientes 
das Forças Armadas (ou em campanha), 
a outra aplica-se aos que são 
considerados deficientes militares em 
serviço. No primeiro caso, num decreto-
lei de Janeiro de 1976, o Estado 
"considera justo o reconhecimento do 
direito à plena reparação de 
consequências sobrevindas no 
cumprimento do dever militar aos que 
foram chamados a servir em situação de 
perigo ou perigosidade", na segunda 
situação, os deficientes militares, 
recebem uma pensão de acordo com o 
estatuto geral de aposentação da 
Função Pública. Todos os restantes 
deficientes militares são considerados 
sem nexo de causalidade. 

Em 1996, em virtude das Missões de 
Paz e Cooperação em que Portugal se 
encontra envolvido, foi criada legislação 
específica para estes militares (ver 
última página do ELO de Dezembro). 

C a u s a s 
s e m n e x o 

Sem nexo de causalidade é como são 
considerados os cinco associados da 
ADFA internados no anexo do HMP. 
Carlos Pereira nasceu em Coimbra, tem 

JANEIRO 1997 

O aparente abandono do anexo ao Hospital Militar Principal nota-se tanto no exterior como no interior 

47 anos e quase 26 de Hospital, afirma Carlos Pereira, "náo tenho agora nem isso ". O pré militar (verba muito diferente, mudam os locais, as 
Cumpria o serviço militar em Lagos qualquer pensão do exército, por ter atribuída aos militares) foi-lhe retirado datas e pouco mais. Nasceu effl 
quando, um dia ao regressar de um fim- sido dado como não estando em serviço, há 12 anos depois de ter sido presente a Sesimbra, há 45 anos, e há quase 25 que 
de-semana em casa, teve um acidente de não tenho meios de subsistência, estou uma Junta Hospitalar de Inspecção. vive no anexo. É tetraplégico em virtude 
automóvel. Ficou paraplégico. Hoje, sozinho, há 12 anos ainda tinha o pré, A história de Mário Silva não é de um acidente sofrido em 1972, dois 



i n a l i s e 

í̂jieses depois de ter começado a cumprir 
o serviço militar. "Ainda recebo o pré 
(7900 escudos) mas agora, depois de ter 
ido à junta, até isso vou deixar de 
receber", afirma, sem grandes dúvidas, 
Mário Silva. 

Joaquim Simões, outro dos cinco 
grandes deficientes internados no anexo 
do Hospital Militar, não quer acreditar 
que deixará de receber o pré: "Só 
quando cortarem é que eu acredito", 
desabafa o militar. Natural de Gaia, foi 
em Angola - onde combateu - que 
Joaquim ficou paraplégico, quando 
regressava do mato e a viatura onde 
seguia pisou uma mina. Como tinha 
acabado de receber ordem de licença, no 
seu processo foi considerado como não 
estando em serviço. "Ia passar umas 

^lerias de cinco dias, precisava de chegar 
a Luanda, como no mato não há táxis 
nem autocarros apanhei uma boleia de 
uma coluna militar que vinha a escoltar 
uns civis", explica Joaquim Simões. 

Estes homens esperam, há mais de 
20 anos, que seja encontrado um 
enquadramento jurídico e criada 
legislação própria para as suas 
situações. Enquanto essa lei não chega, 
vão vivendo conforme podem. A 
pergunta de como são os seus dias, 
respondem sem hesitações. 
"Aborrecidos e sempre iguais. E a maior 
paranóia que existe. Ao pequeno-almoço 
espera-se por o almoço, ao almoço pelo 
jantar... E vida de porco". Como 
desabafa Carlos Pereira, "somos uns 
eternos coitadinhos". 

J u n t a m é d i c a 
n ã o é s o l u ç ã o 

A ida destes grandes deficientes, 
^internados no anexo do Hospital 

Militar, à Junta Hospitalar de 
Inspecção causou alguma surpresa 
junto da Direcção Nacional da ADFA. 
Segundo o que o ELO conseguiu 
apurar, no último encontro da 
Associação com o Secretário de Estado 
da Defesa Nacional, José Júlio Gomes, 
foi dado a entender que os processos 
destes, grandes deficientes militares, 
iriam ser reapreciados, para definição 
do estatuto jurídico que lhes poderá 
ser aplicado. No entender de Lopes 
Dias, da Direcção Nacional da 
Associação, "a solução destas situações 
não pode passar pelo recurso aos 
serviços de inserção social", pois 
segundo diz, "esta solução não nos 
garante que a estes homens sejam 
assegurados os cuidados médicos e de 

^ass i s tênc ia a que têm direito". A 
solução para estes casos passa, na 
opinião deste responsável da ADFA, 
"por uma correcta reformulação da 
legislação". 

Confrontado com esta situação, 
Manuel Gameiro, director geral de 
pessoal do Ministério da Defesa 
Nacional, explicou ao ELO que o facto 
destes grandes deficientes, internados 
no anexo do HMP, terem estado, dia 19 
de Dezembro, com a Junta Hospitalar 
de Inspecção "não tem nada a ver com a 
alteração da situação militar destes, 
mas sim com a necessidade de registar 
em processo a origem do acidente, a 
evolução e a degradação da deficiência", 
garantindo, "que a Junta não teve como 
objectivo decidir sobre o destino destes 
grandes deficientes". José Gameiro 
disse ainda, estarem a "decorrer 
estudos que podem, durante o ano de 
1997, vir a abranger os grandes 

• deficientes que estão nesta situação", e 
concluiu, "que uma solução não passa, 
necessariamente, por um acordo com a 
Segurança Social". • 

R e s p o s t a a r e i v i n d i c a ç ã o d a A I ) 1" /̂V 

Missões de Paz e Cooperação 
N o v o e s t a t u t o d o s m i l i t a r e s 

F oram, finalmente, publicados os estatutos dos 
militares em missões humanitárias e de paz no 
estrangeiro e em acções de cooperação técnico-militar 
no estrangeiro, constituindo respectivamente os 
Decreto-Lei nQ 233/96, de 7 de Dezembro e Decreto-Lei 
n 9 238/96, de 13 de Dezembro, conforme noticiado no 
ELO de Dezembro último. 

Estes diplomas vêm dar resposta às 
reinvindicações da ADFA apresentadas ao Governo 
desde há vários anos, tendo sido objecto de 
recomendações da 6 8 Conferência Internacional de 
Legislação dos Antigos Combatentes e Vítimas de 
Guerra, realizada em Lisboa, em Março de 1994, com a 
presença de representantes de Governos de 53 países, 
entre os quais, naturalmente, o de Portugal, aliás, 
excepcionalmente bem representado, tendo o próprio 
Ministro da Defesa Nacional presidido à Conferência. 

Os Princípios Directores dos Direitos 
Fundamentais dos Antigos Combatentes e Vítimas de 
Guerra, documento essencial da Federação Mundial 
(FMAC), vieram inclusivamente a ser alterados, na 
sequência daqueles trabalhos, por forma a englobar os 
militares que se deficientem ao serviço de Forças 
Internacionais de Manutenção da Paz. 

A questão levantada pela ADFA já se punha, com 
toda a acuidade, muito antes do envio de militares 
portugueses para a Bósnia, dada a participarão dos 
nossos militares em acções de cooperação em África, e 
mesmo em forças internacionais, que não foram 
objecto de grande divulgação na comunicação social. 

Contudo, o destaque dos media e a própria 
intervenção de forças militares portuguesas na Bósnia 
- Herzegovina evidenciaram a gritante lacuna que 
consistia na ausência de legislação que definisse os 
direitos à reparação moral e material e à reabilitação e 
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O destaque dos media 
e a própria intervenção 

de forças militares 
portuguesas na Bósnia-

-Herzegovina evidenciaram 
a gritante lacuna que consistia 

na ausência de legislação 
que definisse os direitos 

à reparação morai e material 
e à reabilitação e integração 

dos militares 
que se defícienfassem 

integração dos militares que se deficientassem no 
cumprimento daquelas missões. 

Dada a evidente necessidade e as pressões sociais 
de todos os quadrantes, o Governo remediou, à data, a 
situação através da publicação de um despacho pelo 
Ministro da Defesa Nacional (Despacho 4/MDN/96). 

A ADFA imediatamente fez conhecer ao MDN que 
tal despacho, em termos formais, não dispunha de 
força jurídica suficiente para regular a situação, pelo 
que era imprescindível que a matéria fosse acolhida 
em Lei ou Decreto-Lei, o que agora se verificou. 

Embora estes diplomas representem um grande 
avanço, desde logo pelo preenchimento de uma lacuna 

legislativa gritante, há aspectos que se situam ainda 
aquém do que será desejável, pelo que se impõe a 
prossecução de esforços no sentido do seu 
aperfeiçoamento. 

Os diplomas vêm estabelecer que os regimes dos 
deficientes em serviço (Estatuto da Aposentação), dos 
deficientes das Forças Armadas (DFA-DL 43/76 de 
20JAN), das pensões de preço de sangue e por serviços 
excepcionais e relevantes (DL 404/82 de 24SET) são 
aplicáveis aos militares que participem em missões 
humanitárias e de paz e de cooperação tecnico-militar 
no estrangeiro. 

Vão, no entanto, mais além, alterando alguns 
conceitos como seja o de que durante a missão, bem 
como nos trânsitos de e para território nacional, 
quando em transporte militar ou em expensas do 
Estado, em princípio, o militar está sempre em serviço, 
devido à presunção legal de que os acidentes e doenças 
são em serviço e em consequência do mesmo, 
invertendo-se portanto, o ónus da prova. 

Incluem-se as doenças contraídas ou agravadas em 
serviço no regime das Pensões de Preço de Sangue. 

Define-se que o período da missão se inicia com o 
embarque e termina com o regresso definitivo. 

Garante-se assistência médica, medicamentosa e 
hospitalar e o acesso aos meios de diagnóstico e 
terapêutica que venham a revelar-se necessários. 

Prevêem-se bonificações do tempo de serviço (15; 
20 e 25 por cento) em função das condições dos países 
onde as missões se desenvolvam. 
Afigura-se-nos que os militares que se deficientem 
nestas missões estão melhor protegidos legalmente dos 
que adquiriram as suas deficiências na Guerra de 
Africa • 

* Advogado 

C o n h e c i d o s o s r e s u l t a d o s d o i n q u é r i t o n a c i o n a l 

Portugal tem quase um milhão de deficientes 
FARINHO LOPB 

O SECRETARIADO Nacional de Reabi­
litação, em cooperação com outras 
entidades e com o apoio do programa 
Horizon, procedeu a um levantamento do 
número e caracterização das pessoas com 
deficiência em todo o território nacional. 
Este inquérito teve duas vertentes: por 
um lado, fazer o levantamento, por 
amostragem estatística, do número e 
caracterização das deficiências, incapaci­
dades e desvantagens; por outro lado, fa­
zer o levantamento dos recursos de reabi­
litação existentes. 

Num universo de estudo composto 
por 142.112 indivíduos e 47.020 famílias 
apurou-se, por extrapolação, a existência 
de 905.488 pessoas com deficiências, o que 
representa 9,16 por cento da população 
portuguesa (valor próximo do de outros 
países da União Europeia). 

Segundo a Organização Mundial de 
Saúde (OMS), uma incapacidade é uma 
restrição ou falta de capacidade para reali­
zar uma actividade dentro dos limites con­
siderados normais para um ser humano. 

A "incapacidade face a situações" é o 
sector que apresenta maior número de in­
divíduos afectados (418.889). Aqui foram 
incluídas todas as pessoas com dependên­
cia de qualquer máquina externa de su­
porte de vida (pace makers, ventiladores 
respiratórios, diálise, entre outros). 

De acordo com este levantamento, os 

cidadãos com problemas de locomoção são 
o segundo sector com maior número de 
pessoas atingidas (357.492) o que significa 
uma taxa de 220 em cada mil. A idade é 
responsável pelos valores que esta 
incapacidade assume na população 
portuguesa 

Em seguida vêm as incapacidades no 
comportamento, que se referem ao plano 
educacional, segurança pessoal, relaciona­
mento no plano familiar e à actividade 
profissional. Existem 199.525 pessoas com 
esta incapacidade, o que representa 123 
em cada mil. 

Surgem depois, de acordo com os re­
sultados deste inquérito, as incapaci­
dades de visão (135.430) que atinge 
sobretudo grupos etários mais elevados; 
incapacidades com os cuidados pessoais 
(actividades fisiológicas básicas -
excreção, alimentação, higiene pessoal e 
vestir-se), 130.800 indivíduos que tem 
maioritariamente mais de 75 anos; 
deficiências da audição, 115.067 pessoas; 
incapacidades na realização de tarefas 
diárias, 106.069; outras incapacidades de 
comunicação, 87.665 e 66.778 indivíduos 
com deficiências da fala. 

O grupo etário dos 65-74 é o mais 
atingido por deficiências seguindo-se o das 
pessoas com mais de 74 anos. A faixa dos 
45-54 anos vem logo a seguir. 

Geograficamente o distrito do Porto é 

Do total da população portuguesa, 9,16 por cento são deficientes 

o que possui mais pessoas com incapacida­
des (193.806), o que equivale 11,65 por 
cento da sua população. Onde elas assu­

mem maior proporção é em Viana do Cas­
telo, uma vez que 20,90 por cento dos seus 
habitantes têm alguma incapacidade. ® 
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Sócios 
f a l e c i d o s 

Aos familiares e ami­

gos dos sócios fale­

cidos apresentamos 

as nossas mais senti­

das condolências 

46 anos 
Faleceu no ala 
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Residia em Lordelo - Guimarães, 
deixo viúva o D° Albertino Pereira 
Oliveira. 

Adelino Marques Branco 

Em Maputo, associações, entidades oficiais e ex-combatentes partilham alguns problemas de difícil resolução 

R e p r e s e n t a n t e « 1 a A D F ' A e m M o ç a m b i q u e r e g r e s s a o p t i m i s t a 

Cooperação possível e necessária 
0 membro do Conselho 

Nacional que a Direcção da 

ADFA delegou para estudar 

possíveis vias de cooperação 

em Moçambique diz, no 

relatório final, ter superado 

os objectivos e estarem 

reunidas as condições para 

edidas práticas. 

proveitando a deslocação de José 
Gabirro a Maputo (Moçambique), por 
motivos profissionais, no início do mês 
passado, a direcção da ADFA en­
carregou este membro do Conselho 
Nacional de estabelecer vários contactos 
no terreno, com objectivos que variam 
entre apurar a situação dos deficientes 
militares do Exército Português resi­
dentes naquela ex-colónia portuguesa e 
o equacionar de possíveis acordos de 
cooperação. 0 Núcleo da Associação -
recentemente criado em Maputo -, a 
Embaixada de Portugal, o Ministério da 
Defesa do Governo local e a Associação 
dos Deficientes Militares de Moçam­
bique (ADMIMO), foram pontos de 
passagem do representante da ADFA. 

De acordo com o relatório final 
apresentado por José Gabirro, na 
primeira reunião com o Núcleo local da 
Associação, o presidente, Gabriel, 
apresentou os problemas mais 
pertinentes bem como a sua 

incapacidade para os resolver. Uma das 
principais preocupações do responsável 
está directamente relacionada com a 
aquisição da nacionalidade portuguesa, 
pois, segundo a explicação que adiantou, 
só com ela é permitido a reabertura dos 
processos referentes aos acidentes que 
motivaram a deficiência. No entanto, 
para obter a nacionalidade, os ex-
combatentes necessitam de provas 
processuais do acidente que os 
deficientou. Com estas condições, o 
presidente do Núcleo da ADFA em 
Maputo garante ser impossível 
desenvolver qualquer acção que permita 
aos ex-militares portugueses resolveram 
os seus casos. 

E r r o s a n t i g o s , 
v i c i a s a c t u a i s 

Relativamente às pensões, a exposição 
de Gabriel foi clara: para além de 
abrangerem apenas um pequeno 
número de ex-militares portugueses, 
situam-se actualmente à volta de 4 
contos por mês, resultado da falta de 
actualização dos acordos estabelecidos 
em Lusaka. 

Nos acordos de paz, em Roma, estes 
homens não foram considerados pelos 
negociadores, ficando automaticamente 
de fora dos benefícios previstos para os 
militares participantes na guerra de 
Moçambique, ou seja, sem direito, entre 
outras coisas, a subsídios de renda de 
casa, pensões mensais e equipamento de 
trabalho. 

Ao nível da assistência médica que 
recebem o cenário parece não sofrer 
muitas alterações. As queixas vão da má 
qualidade dos serviços prestados até ao 
número insuficiente de postos de 
atendimento. E que os associados só 
tem acesso aos hospitais civis, já de si 

bastante degradados. Quanto ao 
Hospital Militar encontra-se reservado 
a militares moçambicanos e entidades 
governamentais. O Adido Militar de 
Defesa de Portugal, Coronel Piloto 
Aviador, Pinto da Silva confirmou todos 
os relatos apresentados ao 
representante da ADFA. 

No que concerne aos associados, José 
Gabirro descreve no relatório a 
convicção de que maioria dos sócios 
estão numa situação desesperada que 
urge resolver. São mais de 800 homens 
aos quais o responsável delegado pela 
ADFA só pôde prometer a intervenção 
da Associação junto do Governo 
Português. 

A proposta de cooperação entre a 
ADFA e a ADMIMO surgiu no dia 2 
deste mês depois do embaixador 
português ter abordado com José 
Garrido a situação e os problemas dos 
deficientes militares portugueses a 
residir em Moçambique. Tendo em 
conta o relatório final apresentado, o 
encontro do embaixador português com 
o representante da ADFA foi de tal 
forma aprofundado que o representante 
de Portugal em Moçambique terá feito 
um pedido de audiência ao Ministro da 
Defesa daquele país no sentido de tratar 
do problema da cooperação. 

M e s m o l o n g e , 
L i s b o a d e c i d e ; 

Também nesta ocasião, e à semelhança 
do que foi adiantado pelo presidente do 
Núcleo da ADFA, o responsável pela 
embaixada portuguesa, adiantou ter um 
campo de actuação muito restrito 
sublinhando que "a resolução destes 
assuntos passa muito por Lisboa", mais 

concretamente, pelo "Governo 
português". Apesar disto, o embaixador 
deixou em aberto a sua colaboração no 
sentido de auxiliar os ex-militares 
portugueses em "tudo o que for 
possível", tendo disponibilizado para o 
efeito os serviços do próprio Adido 
Militar da Defesa para minorar algumas 
situações de maior gravidade. 

Foi já no dia 3 de Dezembro que José 
Gabirro foi recebido na Sede da 
ADMIMO (Associação dos Deficientes 
Militares de Moçambique) pelo 
Presidente e Secretário Geral daquela 
entidade. O Presidente expôs alguns dos 
principais problemas com que a 
ADMIMO se debate - como por exemplo 
a falta de quadros para gerir a 
associação. Do lado da ADFA, à 
semelhança do que foi feito com o 
AMMIGA de Angola, o representante 
português apresentou propostas de 
cooperação. No fim, a receptividade às 
matérias apresentadas foi grande 
apesar da reconhecida falta de meios 
para efectuar o desejado. Os problemas 
mais graves estão directamente 
relacionados com a atribuição de 
pensões e a reintegração social. Ainda 
segundo o relatório, o encontro acabou 
com a convicção de que "a cooperação 
seria bastante benévola para todos". 

Antes do regresso, José Gabirro ainda 
esteve com o Ministro da Defesa 
moçambicano com quem abordou vários 
temas da mesma matéria. No balanço 
final, o membro do Conselho Nacional, 
delegado pela Direcção Nacional da 
ADFA para estabelecer contactos no 
terreno considera que a missão superou 
os objectivos propostos e que 
rapidamente se pode passar à prática. ® 

Sodo n 0 91 

81 a 
Faleceu no 

13/09, 

Residia em Aboboreira, Mação. 

Jorge Malfez 

Sócio n° 5' 
48a 

Faleceu no 
21/07 

Residia em S. João de Corveira, 
Valpaços, deixa viúvo D a Ana 
Maria Siivo Simões Malfez e um 
íiiho órfão. 

António Varela Borralho 

Sado n° 6 
51 a 

Faleceu no 
11/09, 

Residia na Amadora, deixa viúva 
D a Maria da Glória Pavia 
Charneca Borralho e um filho 
órfão, 
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3s bites e os bytes 
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jm finais de 1995 a Direcção apercebeu-
de que a morosidade que vinha ca-
jterizando a operação da apuração infor-
itíca de apoio à gestão da ADFA aplicava 
ruma desmotivação do pessoal mais 
ledamente envolvido nessa operação e 
iplicava alguns riscos para a própria 
stáo. 

Foi decidido proceder a uma inter-
nção tendo-se obtido colaboração técnica 
ra a mesma. 

Uma das primeiras conclusões dos con­
tos estabelecidos foi a necessidade de de-
içáo de um Administrador de Infonna-
) da ADFA tendo-me sido atribuído esse 
cargo. Por esta razão sinto-me obrigado 
lar conta aos associados do que se vem 

A primeira hipótese de trabalho a ser 
carada foi a de uma revisão do software, 
mentavelmente, essa hipótese teve de 
r abandonada em virtude de, a despeito 
86 terem esgotado as vias possíveis, não 
r õdo possível localizar os programas-
íte da apuração (programas inteligíveis 
lo ser humano ao contrário do que 
mlece com os programas que a máquina 
ecata - programas objecto). 

Abandonada essa hipótese foi decidido 

Actualização da base de dados: uma tarefa a concluir brevemente 

proceder à análise dos elementos de infor­
mação necessários à gestão, o que possibili­
tou a expurgação de numerosos dados que 
foram considerados desnecessários ou, até, 
atentatórios da privacidade dos associados. 

Os trabalhos de análise e programação 
prolongaram-se até Julho de 1996 a um 

ritmo bastante lento, uma vez que, 
entretanto, foi necessário disponibilizar os 
meios humanos necessários para a sua 
operação. 

Do final de 1996 até agora foram 
desenvolvidos dois segmentos de trabalho 
respeitantes a: 

-Dados relativos a associados e 
-Dados relativos a quotas 
O segmento relativo a associados per­

mite a rompatibilização da informação que 
figura nos processos individuais com que fi­
gurava na base de dados. Engloba os dados 
relativos a identificação, actividades ac­

tuais, família, residência e desvalorização 
dos associados. 

O segmento relativo a automatização 
dos contactos com os associados a divulgar 
oportunamente, a elaboração de suportes 
de informação necessários para os contac­
tos com a CGD, o lançamento de cobranças 
em qualquer Delegação e de tratamento 
das situações dos pendentes. Assegura ain­
da a produção de elementos destinados à 
produção de estatísticas e de cálculo orça­
mental. 

Foram ainda desenvolvidas aplicações 
de vida efémera para intervenções pontuais 
no campo das quotas e das moradas. 

Paralelamente, procedeu-se à revisão e 
actualização dos ficheiros de codificação. 

Ambos os segmentos estão em pleno 
funcionamento e prosseguem trabalhos: 
visando o objectivo de, no segundo 
trimestre de 1997, altura em que se espe­
ra ter concluído os trabalhos de 
rectificação de dados relativos aos 
associados, poder dispor da programação 
ainda em falta, isto é, a que assegurará a 
agilização das tarefas de actualização da 
base de dados. 

O segmento de dados está já em fun­
cionamento nas Delegações de Coimbra, 
Viseu e Vila Nova de Famalicão. 

Está prevista a necessidade de inter­
câmbio de dados entre Delegações. 

Como é óbvio esta operação tem 
custos. Os vencimentos de duas operadoras 
de registo de dados (só uma a partir de 
Setembro, inclusive) vencimentos esses 
que pouco excedem o ordenado mínimo 
nacional. 

Receia-se que a esses custos se venha, 
futuramente, a somar o do "upgrade" da 
rede instalada na Sede. • 

Catarino Salgado 

Veado de « u t » m é v « l 

MODELO 
Poio» 

|o Fox 1.0 4P 
lo GL 1.0 4P 

l o 3 Volumes 1.4 
Polo 3 Volumes 1.9 D 
Ima Golf 

CL 1.4 2P 
CLD 1.9 4P 

iolf GLTDI 1.9 4P 
oH TDI 4P Autom. 

VARMoviel.4 
[GoHVAR CLD 1.9 
Golf VAR Movie TDI 1.9 
GoHVAR TDI 1.9 Special 

•,̂ Sama Vento 
|Tenlo a 1.4 
»ento CLD 1.9 
lento GLTDI 1.9 
pama Passat 
'assot B5 1.9 TDI 

P.BASE 

1.454.659.00 
1.665.483.00 
1.993.438.00 
2.208.178.00 

1.938.949.00 
2.028.568.00 
2.985.396.00 
3.211.294.00 
2.340.742.00 
2.217.573.00 
2.884.387.00 
3.577.277.00 

2.103.010.00 
2.171.737.00 
3.103.775.00 

| 

P.V.P. 

1.959.245.00 
2.205.909.00 
3.017.975.00 
4.148.371.00 

2.954.223.00 
3.938.227.00 
5.057.716.00 
5.322.016.00 
3.424.321.00 
4.342.611.00 
4.939.535.00 
5.750.217.00 

3.146.174.00 
4.105.735.00 
5.196.219.00 

-onfortline.Top EC 3.960.804.01 6.198.943.00 
ossat B5 1.9 TDI 
.onfortline Top 3.731.415.00 5.930.558.00 
'ossat B5 1.9 TDI 
-onfortline 3.299.823.00 5.425.595.00 
'assat VAR CL TDI 1.9 3.215.059.00 5.509.711.00 
'ossat VAR GLTDI 1.9 3.765.286.00 6.153.476.00 
'assai TDI VAR Automát. 3.964.931.00 6.387.061.00 
Sema Audi 
AudiA4 1.9Conforl 3.756.579.00 5.960.000.00 
Audi A4 1.9 TDI Plus 4.320.682.00 6.620.000.00 
Audi A4 1.9 EC TDI Plus 4.530.084.00 6.865.000.00 
Audi A4 1.9 TDI Sport 4.722.391.00 7.090.000.00 
AudiA4 1.9 Tdi Avant 4.953.160.00 7.360.000.00 
AudiA6 1.9 TDI 4.974.528.00 7.385.000.00 

flAT 
P.BASE MODELO 

Seat Ibiza Comercial 
1.9 D Latino 1.765.987.00 
1.9TDCronoJLL 2.006.158.00 
1.9 TD Crono JLL+ AC 2.199.192.00 
1.9 TD Crono JLL+TA 2.096.158.00 
Seat Ibiza 3 Portas 
1.0SXEDA 1.648.073.00 
1.4 Crono DA+JLL 1.641.635.00 
1.9 D SE 1.658.032.00 
1.9TDSXE 1.916.160.00 
Seat Ibiza 5 Portas 
1.4 Crono DA+JLL 1.710.011.00 
1.9 D SE 1.734.855.00 
1.9TDSXE 1.994.500.00 
Inca 2 Lugares 
1.9 D Van 1.632.184.00 
1.9DVanVE+FC 1.700.560.00 
Cordoba 
1.4 Silhouete DA 1.777.533.00 
1.9GTDAC 2.522.998.00 
1.6 SX AC 2.301.855.00 
Alhambra 
1.9 TDI SE AC+2AB+AL 
1.9 TDI SXE Climotonic 
2AB++AL+JLL+TAE+ABS 4.686.833.00 
Toledo 

1.6 SE 1.934.334.00 3.305.001.00 
1.9 TDI Marina 

AB2+ABS+TAE 3.505.904.00 5.666.710.00 

PI AT MODELO 
Cinquecento S 
Cinquecento Sport. 
Panda 899 
Punto 55 S 3P 

P.B 
1.084.858.00 
1.228.220.00 
1.020.072.00 
1.272.664.00 

P.V.P. 

2.379.166.00 
2.660.166.00 
2.886.016.00 
2.765.466.00 

2.185.539.00 
2.606.366.00 
3.504.683.00 
3.806.710.00 

2.686.366.00 
3.594.583.00 
3.898.410.00 

2.222.616.00 
2.302.616.00 

2.765.366.00 
4.516.710.00 
3.735.000.00 

4.191.961.00 5.139.870.00 

5.718.870.00 

P.V.P 
1.493.336.00 
1.814.145.00 
1.448.536.00 
1.866.144.00 

Punto 55 S 5P 
Punto 75 SX HSD 3P 
Punto 75 HSD 5P 
Punto ELXTDS 3P 
Bravo 1.4 3P 
Bravo 1.6 SX 3P 
Brava 1.4S 5P 
Brava 1.9 DSS5P 
Brava 1.9 TDS ELX5P 
Marea 1.4 SX 
Marea 1.6 ELX 

1.328.220.00 
1.768.995.00 
1.823.696.00 
1.738.078.00 
1.818.906.00 
2.188.637.00 
1.883.094.00 
1.996.318.00 
2.416.131.00 
2.182.410.00 

1.931.145.00 
2.544.996.00 
2.608.996.00 
3.294.339.00 
2.819.024.00 
3.618.211.00 
2.894.124.00 
3.997.831.00 
4.456.000.00 
3.244.324.00 

(CaixaAutomática) 2.652.825.00 4.161.311.00 
Marea 1.9 TDS ELX 2.605.020.00 4.677.000.00 
Marea Weekend 1.6 ELX 
(Caixa Automática) 2.607.526.00 4.108.611.00 
Marea Weekend 
1.9 TDS ELX 2.752.883.00 4.850.000.00 
Ulyssel.9 TDs 4.670.034.00 7.084.380.00 

RENAULT 
MODELO P.BASE P.V.P. 

Twingo 1.274.204.00 1.880.000.00 
Twingo Pack 1.368.221.00 1.990.000.00 
Clio RL1.2 3P 1.291.298.00 1.900.000.00 
Clio RTI 1.4 3P 1.625.916.00 2.610.000.00 
Clio RL 1.2 5P 1.355.400.00 1.975.000.00 
Clio RN 1.2 5P 1.496.426.00 2.140.000.00 
Clio RN 1.4 5P 1.668.651.00 2.660.000.00 
Clio Bacará 1.4 5P 2.450.703.00 3.575.000.00 
Megane 
Megane RL1.4 1.873.328.00 2.905.000.00 
Megane RN 1.4 2.044.268.00 3.105.000.00 
Megane RT 1.4 2.228.029.00 a.smuuu.uu 

Megane RT dT 2.502.408.00 4.475.000.00 
Megane Classic 
Megane RN 1.4 2.087.003.00 3.155.000.00 
Megane RN 1.6 2.179.833.00 3.625.000.00 
Megane RT 1.9 dT 2.583.605.00 4.570.000.00 

Megane Scenic 
Megane 1.4 
Megane 1.9 TD 

2.292.131.00 
2.929.759.00 

3.395.000.00 
4.975.000.00 

VIATURAS EQUIPADAS COM CAIXA AUTOMÁTICA 
Clio RT 5P 1.974.463.00 2.986.880.00 
Megane RT 1.6 Gasolina 2.725.388.00 4.226.496.00 

MODELO 
Eco 1.2 5P 
Eco 1.2 3P 
Swing 1.2 5P 
Eco 1.4 5P 
Eco 1.5 TD 5P 
Swing 1.4 5P 
Astro 
Rio 1.4 16V4P 
Sport 1.4 16V 
Rio 1.7 TD 
Sport 1.7 TD5P 
Rio Car 1.4 16V 
Rio Cor 1.7 TD 
Sport Caravan 1.7 TD 
Vedro 
Veclral.616V4P 
CD 1.7DT4P 
Tigra 
Tigra 1.4 16V 
Tigra 1.6V 

AUTOMÁTICOS 
Corsa Swing 1.4 Autom. 5P 1.734.260.00 
Tigra 1.4 Automático 2.410.606.00 
Astra 1.4 Automático 2.367.016.00 
Astra Carv 1.4 Automático 2.488.383.00 
Vedra 1.6 Autmático 2.837.679.00 

OML 
P.BASE P.V.P. 

1.269.361.00 1.951.000.00 
1.212.951.00 1.855.000.00 
1.512.096.00 2.235.000.00 
1.359.901.00 2.339.999.00 
1.674.847.00 2.880.493.00 
1.963.736.00 3.218.493.00 

2.184.110.00 3.304.323.00 
2.326.845.00 3.471.323.00 
2.525.552.00 4.219.833.00 
2.852.047.00 4.601.832.00 
2.305.477.00 3.446.323.00 
2.646.919.00 4.361.833.00 
2.973.415.00 4.743.833.00 

2.654.773.00 4.218.126.00 
3.092.218.00 4.882.832.00 

2.096.076.00 3.201.324.00 
2.510.329.00 4.049.127.00 

2.746.905.00 
3.538.230.00 
3.487229.00 
3.629.229.00 
4.401.032.00 

, _ • , -rímn msoaonadas, sendo «ô rtSYO a outras marcas não nrfondas como: Mercedes; (Sisson; M/ts 
^ACARdispõe de informações na «nda <kvk*m» fouerfcm^ 7570502; 7570422,7570583, 
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E d i ç ã o d o E L O 

d e N o v e m b r o 

COMO explicámos no último número, no 
cantinho das Boas Festas publicado na 
página 16, um dos aspectos da 
remodelação do ELO teve também a ver 
com a indicação do mês a que cada edição 
respeita I"or isso, no cabeçalho do n-. 259. 
em vez de constar o mês de Novembro, já 
aparece o mês de Dezembro. 

Esta alteração provocou algumas 
reacções de leitores que, pessoalmente 
ou por carta, como foi o caso da associa­
da Odete Cairão, se queixaram da não 
recepção do ELO de Novembro. 

A confusão foi gerada pelo atraso da 
edição do último número, que devia ter 
saído no final de Novembro e acabou por 
chegar a casa dos associados e assinan­
tes na véspera de Natal. 

Vamos procurar recuperar este atra­
so e contamos que o número de Abril já 
chegue aos seus destinos nos primeiros 
dias desse mês. 

Como se pode verificar, não houve 
eliminação de nenhuma edição do nosso 
jorna!. 

Estes reparos acabam por ser 
lisonjeiros para a equipa responsável pelo 
ELO, pois reflectem o interesse e até a 
ansiedade com que ele é recebido e lido. E 
sinal de que o nosso trabalho é apreciado, 
o que nos estimula a procurarmos 
aperfeiçoar cada vez mais este elo que liga 
todos os associados da ADFA. 

A REDACÇÃO 

C o m p a n h i a 3 5 4 6 

Guiné 
Preciso de contactar colegas 

que prestaram s e r v i ç o nesta 

C a nos anos 72 -74 , e m Ponte 

C a i u m (Pixe). 

Responder para o telefone 
(044) 685182 
e falar com Manuel da Silva Rolo 

Vende-se Volvo 
Volvo 340 - Caixa Automática 
- 29 000 Km - cinzento 
- ano 1990 
Contactar ADFA Coimbra - Telefone 
(039) 27712 - KAX (039) 38913 ou para 
a residência do sócio cm Arzileiro 
Carvalho, telefone (039) 440678 

C a v a l h e i r o 

d i v o r c i a d o 

Cavalheiro de 46 anos, reformado 
do Exército (DFA) com casa, boa 
situação sócio económica, deseja 
conhecer menina ou senhora dos 40 
aos 45 anos para convívio e futuro 
compromisso. 
Resposta para António Araújo Pinto 
Rua Cerrado de Zambujeiro, nç5 - 2 9 Frt. 
2720 Buraca - Amadora 

Muitas das cartas que chegam à Redacção do EIA) são demasiado extensas. Agradecemos que, no futuro, 

os seus autores sejam o mais objectivos e sintéticos possível para que os textos possam ser publicados na íntegra. 

De outro modo, ver-nos-emos obrigados a publicar apenas o essencial das cartas, eliminando o que nos parecer menos 

importante, procedimento que pretenderíamos evitar a todo o custo, pois poderá ser interpretado como forma 

de censura. Escrevam sempre. Exponham os vossos pontos de vista, as vossas críticas, os vossos problemas, os vossos 

anseios, deforma objectiva, isenta e sem considerações a despropósito, mas esforcem-se por ser breves. 

O ELO agradece a vossa colaboração e poderá, deste modo, dar a palavra a maior número de associados. 

O Mundo 
dos meus contos 

0s meus contos poderão não ser 
uma verdade completa, mas serão para 
mim um mundo inteiro de recordações, 
de vivências de um qualquer, de 
tristezas e alegrias, espantos e 
surpresas. Da intrínseca vontade do ser 
em que vivo, sinto como um 
esconderijo, algo de semelhante a um 
amor em ebulição. 

Para mim, é a felicidade final de 
conseguir chegar ao patamar que os 
outros já alcançaram. 

Mas, será esta a realidade ? Ou 
contrariam estas bases no conto dos 
meus mundos ? 

Estranha esta composição de 
ideias! 

Foi há muito, muito tempo, que na 

F o t o d o l e i t o r A 
partir do próximo núme­

ro, este espaço será des­

tinado a um concurso de 

fotografia. Fica, pois, à 

d i s p o s i ç ã o dos nossos 

associados a quem ape­

l amos que nos f a ç a m 

chegar fotografias, ac­

tuais ou antigas, a que 

r e c o n h e ç a m qualidade. 

O tema é livre e todos os 

meses a Redacção selec­

cionará a "foto do mês", 

O prémio será a sua pu­

bl icação. Junto de cada 

fotografia deve constar 

data, autoria e evento a 

que se reporta, lai como 

o desejo - ou n ã o - da 

sua devolução. 

dúvida e na procura do conhecimento, 
consultei os baús, meros legados dos 
meus antepassados, riqueza literária e 
filosófica que gostava de estudar e 
entender, mas que poderão ter um 
interesse de somenos importância. 

Rebuscando-os, encontrando fadas e 
heróis, bruxas e gnomos, príncipes, 
duendes e gentes do povo, descobri um 
livro muito antigo do principio do século 
passado, intitulado "Confissões de uma 
freira nos primórdios do Liberalismo". 

Se este é o titulo da obra, que não 
pretende banalizar o seu escrito, queria 
somente com as suas premissas, 
transpor a vivência da literatura de 
então ao tempo actual. 

Trinta anos depois, quase me senti 
assustado. No meu pessimismo senti 
mais uma machadada nos meus contos, 
e nas realidades em que vivo. 

Sento-me junto à minha lareira e 

releio vezes sem conta as tramóias, as 
vinganças e a inocência de uma freira. 

Que poderei contar ? A angústia da 
filha atingida pelos pais a entrar num 
convento ? 0 eu ilidiaco sentimento por 
um liberalista ? A antevisão de 1910 ? A 
destruição de estruturas antigas para a 
criação e evolução dos símbolos 
maçónicos e republicanos ? Será um 
sonho ou será uma visão ? 

Como são as tertúlias das vontades 
remanescentes dum povo, e como são 
um querer simples do que éramos e 
somos? 

Como é sentir a nossa consciência e 
o nosso poder, cujo vergão se encontra 
dia a dia mais causticado? 

Esquecendo esta ferida que tanto 
me traumatizou, permitam-me dar 
lugar para o que não vi e não consegui 
verificar. 

Como é satírica a nossa consciência 

e o nosso poder do vazio. Comoí 
satírica a aspiração do bem descobrir i 
a intrínseca vontade do ser em que vil 
e alegro as coisas que somos e sintf 
como esconderijo, algo de ebuliçãy 
semelhante ao amor. 

As descobertas que se rj 
descobrindo, são o atingir o clímaii 
desejo superior são dois mil sóis 4' 
plena duração, para mim a felicidal < 
de conseguir chegar ao patamar quet i 
outros já alcançaram, mas será estai i 
realidade ? Contrariava-se a base à 1 
conto do meu mundo ? j 

Estranha é esta compilação c 
ideais. 

Em trinta anos quase me sent 
derrotado. No meu pessimismo sent ) 
mais uma machadada nos meus conta 
que já morreram. 

S e r v i ç o s m é d i c o s e p s i c o s s o c i a i s 1 

Clínica Geral 
m é d i c o : Dr. F e r n a n d o Brito Análises Clínicas 
2 a - 13H00 5 a - 1 3 H 1 5 

Psiquiatria 6 a - 9 H 0 0 à s 10H00 

m é d i c o : Dr. J o s é T r o p a Psicologia Clínica e 
6 a - 14H30 Stress de Guerra 
Urologia 

D r 3 T e r e s a Infante 
m é d i c o : Dr. Pau lo V a l e 

D r 3 T e r e s a Infante 

2 a feira - 17H00 2 a , 3 a , e 4 a 

Fisiatria Marcações 
m é d i c o : Dr. Barros S i lva D . E l izabete C o u t o 
3" feira - 14H00 

G a b i n e t e j u r í d i c o 

Advogado 
Dr. A n t ó n i o Carre iro 

3 a e 5 a - 1 4 H 0 0 à s 1 8 H 0 0 

Marcações: 
D. H e l e n a A f o n s o 

Nota: A s m a r c a ç õ e s d e v e m ser 

f e i t a s p r e v i a m e n t e n ã o s e 

d a n d o c o n s u l t a s a o t e l e f o n e 

Solicita-se a todos os 
associados que façam 
as marcações das con­
sultas, com antecedên­
cia, pelos telefones: 

7570502 / 7570583 
7570422 / 7570645 
7570702 / 7570781 

H o r á r i o d a s e d e 

Expediente: 
0 9 H 0 0 à s 1 8 H 0 0 

Intervalo de almoço 
1 2 H 3 0 à s 1 4 H 0 0 

Serviço de almoço: 
2 o a 6 a d a s 

1 2 H 3 0 à s 14H30 

Serviço de Bar 
2 a a 6 a d a s 

0 9 H 0 0 à s 1 9 H 0 0 
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Ano Novo Vida...Velha 
\NO NOVO VIDA NOVA" é o que dizemos 
(dos os anos, como se modificar essa coisa que é 
vida se pudesse fazer com a mesma facilidade 
L que se vira uma simples folha do calendário, 
[ão é. E os anos sucedem-se uns aos outros, com 
taa velocidade louca, que vai aumentando à 
ledida que nos tornamos velhos e verificamos 
jue afinal a velhice e a morte são desgraças que 

) (ião acontecem só aos outros, 
n Um ano acaba, outro começa e a esperança 
'tbm dias melhores é praticamente nula. Os pobres 
tficarão mais pobres em comparação com os ricos que 
:;[ficarão mais ricos, pois estes é que vão arrecadar a parte 
fae leão do crescimento da riqueza e da mais valia do 
: trabalho. Os economistas lá terão outra maneira de dizer 
i as coisas e o governo dirá que temos de fazer sacrifícios 
\ para entrarmos na "moeda única" porque depois será o 
s céu aberto e todos lá terão lugar. Na verdade, o que vai 
i acontecer, é que uma vez chegados ao céu, lá estarão os 
i ricos a entrar em primeiro lugar e deixar aos pobres um 
Í lugarzinho bem apertado no "Hall" de entrada ou mesmo 

fora de muros. 
No ano passado houve lutas de estudantes por um 

melhor ensino, lutas de trabalhadores por um melhor 
: salário, que trouxesse melhores condições de vida para 
; uns e um pouco menos de fome para outros. Lutas a que o 
I poder dito socialista, mais papista que o papa, fez ouvidos 

de mercador ou se abriu a um "diálogo" em que ele 
) próprio ditou as regras, o que o tornou ainda mais 
I hipócrita. 

No ano que passou, polícias, GNR e outras forças ditas 
de segurança voltaram a praticar os costumeiros abusos 
de autoridade, espancando e não raras vezes matando 
cidadãos, confundindo a sua função de agentes da 
autoridade, destinados a cumprir e fazer cumprir a lei, 
com a função dos juizes, únicas entidades que podem 

Jiulgar e condenar, e não raro prenderam, julgaram e 
^ tecutaram as suas próprias sentenças, esquecendo-se de 

I ue a pena de morte e as vergastadas, são práticas 
1 unitivas abolidas em Portugal desde o século passado e 
I ue umas calças de ganga, mesmo que de marca, ou um 
1 uto-rádio, não valem, não podem valer, a vida de um 
1 ornem, que, seja qual for o crime que tenha cometido, 
I eve ser considerado inocente até ao julgamento em 
i ribunal por um juiz de direito e com todas as condições de 
I efesa garantidas. 

1 O que aconteceu em Évora já no final do ano, 
1 emonstra, que este nosso pobre país está mais parecido 

om uma república das bananas perdida lá para os confins 
g a América do Sul ou do Centro de África, do que com um 

Sstado de Direito moderno e democrático que 
| ffetendemos ser. 
1 No desempenho das suas funções e cumprindo uma 
| disposição do Código Penal, uma juíza prende um polícia 
| que matou à queima roupa, ao que tudo indica, pelas 
I costas, o presumível assaltante de um pronto-a-vestir, que 
j ainda por cima se encontrava desarmado. Aí, caiu o Carmo 
•y^ a Trindade! Por todo o lado se levantaram vozes de 
j j democratas e pseudo-democratas amantes da segurança e 

da ordem a todo o custo, verberando a atitude da juíza e 
|gritando Hossanas ao pobre do agente preso no forte de 
Caxias. Fizeram-se manifestações "populares" de 
lesagravo e uma alta individualidade visitou a mãe do 

polícia, como se este tivesse praticado um acto 
heróico. 

Os colegas resolveram por sua vez, deixar as 
armas nas esquadras ou passearam-se com elas, 
sem carregadores, enquanto faziam as suas 
rondas. Uma coisa nunca vista! Pena que a moda 
não tenha pegado. Talvez as ruas ficassem mais 
seguras. Já agora, da próxima vez, entreguem 
também os cassetetes! 

Muita gente achou mal que o agente Severino fosse 
detido numa prisão comum, talvez esquecidos que um 
polícia é um cidadão com os mesmos deveres e direitos de 
qualquer outro, quando comete um delito deve ser tratado 
como tal e que o facto de ter sido agredido pelos seus 
companheiros de cativeiro, não é mais nem menos grave 
do que o de muitos outros que sofreram igual sorte sem 
que ninguém se tenha importado com isso. Se o sistema 
prisional funciona mal, mudem-no para que tais abusos 
não sejam possíveis. 

No norte do país, por terras de Maria da Fonte, os 
ciganos têm sido escorraçados apenas porque são ciganos e 
teimam em viver de maneira diferente. Parece que, por 
aquelas bandas, o direito à diferença ainda não é tolerado. 
E não me venham com conversas de que são ladrões e 
passadores de droga, porque ladrões e passadores de 
drogas existem em todos os lugares, em todos os sectores 
da população. Não, o que está a acontecer com os ciganos 
aconteceria se em vez de ciganos fossem pretos, 
homossexuais, prostitutas ou peles vermelhas. Aquela 
gente meteu na cabeça que está do lado certo da 
humanidade e que os outros estão do lado errado e por 
isso devem ser erradicados para os infernos. Esta gente 
está ainda com um pé na Idade Média... Se os "autos de 
fé" não tivessem sido proibidos pelo Marquês de Pombal, 
não sei até onde poderia ir a sua sanha. 

No ano que agora começa, o nosso país voltará a ser 
referenciado a preto no Relatório da Amnistia 
Internacional, isolado nesta "Europa connosco". Em 
alguma coisa havemos de ser os primeiros. E era uma 
vez...os brandos costumes! 

Como céptico que sou, direi que 1997 também não será 
grande coisa e tudo vai continuar como dantes no quartel 
de Abrantes! As moscas talvez sejam diferentes, mas o 
material de que se alimentam é, no essencial, o mesmo. Ao 
povo trabalhador vão exigir que trabalhe mais e gaste 
menos. Aos patrões que "ganhem" mais "mais-valias", 
gastem mais e contribuam para os partidos que, afirmam, 
são o "garante da democracia". 

O lema deste governo é igual ao do governo anterior: 
"mudar apenas o suficiente para que tudo fique na 
mesma". 

Entretanto, este ano fomos aumentados 3%, mesmo 
assim, e segundo a óptica vesga do governo socialista, 
substancialmente mais do que os funcionários públicos 
dos outros parceiros da UE. Pois é nosso primeiro! E 
verdade. Quer dizer...é mentira. O que o Sr. nosso 
primeiro se esqueceu de dizer, é que na esmagadora 
maioria desses tais "parceiros", um "contínuo" ganha 
mais do que aqui um Técnico Superior. 

Mas, que seja tudo a bem...da Nação...Feliz Ano Novo 
e viva o Porto! • 

Dsfcfeeies «is f«e 

i i \ ANTA 31 i. ••• I l? 

Em busca L 
da realidade 

Encontra-se em adiantada fase de :jg-v.;.: 

preparação uma operação gigantesca que, 3 3 * 
ambiciosamente, cobrirá todo o território . " : 
continental. 

As vantagens desta operação são 
múltiplas. Além de, como já atrás referido, -J::-;. 
proporcionar ao Ministério da Defesa o - ^ o>.»iru= .u.-^ 
material total e acabado para o trabalho de .-:: 
revisão legal de todas as situações, traz, -i Adi v A<, -V 
para nós Deficientes das Forças Armadas, -
a oportunidade de equacionar, também " __~ ™. -j_£~~&ÍÊ 
através dos dados adquiridos, a 
problemática dos deficientes no campo da ' " l * * '* * 
reabilitação e reintegração que tem que, finalmente, ser global e perfeita. 

Para essa reabilitação, o contacto que os deficientes, há anos mergulhados no abandono 
total e em lugares isolados, terão com camaradas seus, agora já habituados à vida associativa 
e já conscientes do momento que se vive, esse contacto constituirá um toque mágico para 
acordar dum já velho sono profundo e sem esperanças. De enorme utilidade será a 
oportunidade que os familiares, amigos e vizinhos dos deficientes vão ter, habituados a 
considerar o deficiente como uma coisa débil, a que se deveria dispensar todo o carinho e 
atenção, com mimos exagerados, onde a nota predominante era a pena e compaixão, que 
mais não faziam que inibir e frustrar um homem que tinha todas as suas forças dirigidas 
para os obstáculos naturais difíceis mas não intransponíveis. Assim, essas pessoas que 
rodeiam os deficientes não reabilitados e que através dessas atenções justificadas mais 
melindrosa tomavam a situação, terão oportunidade de começarem a sentir o alívio de um 
fardo que, acreditavam, portavam por vontade de Deus. Em face de uma nova linguagem, de 
novos métodos e de todo um pensamento revolucionário que forçosamente se oporá a esses 
conceitos medievais, essas pessoas despertarão também para uma consciencialização que, 
para ser verdadeiramente revolucionária, terá que ser também a todos os níveis, porque a 
revolução será, porque assim o desejámos e pretendemos, total. 

Em viaturas militares, os Deficientes das Forças Armadas, enviados de Lisboa, 
percorrerão todo o território continental num esforço que pretende anular todo o 
obscurantismo, má fé e numa marcada e terrível intenção de esconder a negatividade duma 
guerra que tanto interessava aos capitalistas do nosso País e tantos males causou ao Povo 
Português. (In ELO n8 2 -15 de Janeiro de 1975.) 

As super-crianças, os super-bebés 

eos nem por isso., 
Nesta quadra natalícia, dividi o meu 
ouvido atento entre prós e contras aos 
meninos prodígio do Bravo Bravíssimo, 
de Os Principais e do Sequim de Ouro. 

Algumas vozes se insurgiam contra o 
aproveitamento que, por precoce, 
envenena as capacidades dos petizes, do 
nosso e outros países, que demonstram 
aos maiores como se canta, toca e dança. 
Não corroboro tão puritanas posições, e 
não sei se bem intencionadas! Às mesmas 
cabeças pensantes, por regra, não se 
insurgem contra o fácil aproveitamento, 
feito desde há dois mil anos, do menino 
prodígio, chamado Jesus. O uso do seu 
nome leva ao bombardeamento, e criação 
de falsas necessidades, nas mentes de 
outros milhões de meninos e de seus pais 
para, nesta época, consumirem, 
consumirem, consumirem! Derrete-se, 
assim, se calhar, o pouco que têm em 
homenagem a um menino que nasceu 
sem direito a roupa, deitado numas 
palhas, aquecido pelo bafo, inventado por 
Francisco de Assis, de uma vaca e de um 
burro: nascimento real, no confortante, 

porque deificado, ar condicionado da 
gruta de Belém. 

Mas nesta quadra, pasmei-me uma 
vez mais! Num programa televisivo, 
carregado de frivolidades do jet-set, a sua 
apresentadora comunicou-nos, ufana, que 
tinha sido mãe de um "super-bebé". E tal 
como ela um conhecido comentador e 
uma notável apresentadora de vazias 
casas cheias eram também, ufanamente, 
detentores de "super-bebés". Que diabo, 
perguntei-me eu, de ingredientes fazem, 
neste país, um "super-bebé"? Serão a 
graça ou a desdita de nascer na gruta de 
Belém, ou no lar quente e morno de 
qualquer 7V-síar, esses ingredientes? 

Não ouvi questões a este respeito, no 
entanto, puritanos e críticos senhores! 
Não foi vergonhoso, naquele programa, o 
aproveitamento de três bebés para a 
supermediatização de seus pais já de si 
figuras hipermediáticas? 

Creio que isto nem dá para reflectir. 
E de tal forma óbvio que nem sei eu 
próprio porque o escrevi. • 

Patuleia Mendes 
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|iá dias dei por mim 
a interrogar-me sobre o que na vida vale a pena. Dúvidas típicas 
da idade, penso. Desta vez a questão levantou-se depois de ler um 
escrito publicado em "A Capital" por António S. Lara com o título 
"A Ressurreição da Memória". O autor, a propósito da edição de 
um vídeo sobre Moçambique nos Anos 60, segundo ele, se vende 
como pão quente, porque permite apreciar as belezas daquela 
terra no tempo anterior à independência, desfia a vulgata 
colonialista de esta só ter trazido miséria aos povos colonizados, os 
quais, agora as palavras são minhas, se adivinhassem os males 
que os esperavam, teriam mantido a quietude e a agradecida 
humildade de quando eram "mainatos" ao serviço dos patrões 

Estas teses, apresentadas em inúmeras versões e 
iniciando-se quase sempre por uma profissão de fé 
anticolonialista e antiracista, são conhecidas como do 
"carcereiro" ou do "negreiro", porque servem de argumento aos 
carcereiros para garantirem a excelência da vida de recluso e da 
qualidade das prisões, pelo exemplo, a que sempre recorrem, de 
conhecerem um preso que ao fim de 10 ou 20 anos de prisão já 
de lá náo quer sair e aos negreiros para justificarem a 
escravatura, porque alguns escravos, na altura de serem 
libertados, hesitaram em regressar à vida responsável, 
atemorizados pelos riscos que ela inevitavelmente contém. Em 
ambos os casos se pretende ignorar que a dignidade foi retirada 
aos presos e aos escravos tão violentamente que eles nem 
sequer a reconhecem na altura de a recuperar, mas que esta 
degradação tenha atingido igualmente os herdeiros dos algozes, 
a ponto de a propagandearem, embora seja uma triste vingança, 
náo deixa de ser uma ignomínia. 

Não era pois uma estimulante base de partida aquela que 
me fazia interrogar sobre o que vale a pena, sobre o que valeu e 
que, nas meias-idades, se usa tanto como balanço da parte já 
vivida da vida, como programa para a etapa restante. Os Laras 
nunca perceberão que antes de legitimar a defesa póstuma das 
obras do colonialismo, incluindo as apresentadas no tal vídeo, 
seria necessário aceitar que teria valido a pena a escravatura a 
que foram os colonizados sujeitos durante séculos, os trabalhos 
forçados, as conversões obrigatórias a deuses estranhos, as 
monoculturas de produtos exteriores às suas necessidades, a 
obediência a leis e regras que os ofendiam, pois foi nestes factos 
que ele e - o colonialismo - assentou o que se exibe como provas 
do progresso: a Avenida Pinheiro Chagas, a Craveiro Lopes, o 
elegante bairro do Sommerscild, a catedral de Lourenço 
Marques, o Hotel Polana, os jardins floridos, as vivendas bem 
tratadas, as mesas cheias de mariscos, até os meninos e as 
meninas, brancos e negros, muito juntos e sorridentes para a 
câmara à porta da escola, entre outros. A afirmação de António 
S. Lara, de todos os Laras, de deverem ser considerados 
criminosos os que afirmam que o colonialismo só explorou, 
escravizou, oprimiu e destruiu náo era bom caminho para 
pensamentos decentes, antes do mais porque desde os gregos se 
aceita e reconhece a relatividade de no Mal nem tudo ser mau e 
de no bom nem tudo ser o Bem, mas o facto é que ela me levava 
a contabilizar o que, na nossa vida individual, na nossa vida 
social, na nossa história pode valer e valeu a pena. 

Valeu a pena termos lido todas as palavras que lemos? 
Valeram a pena todas as corridas que fizemos, todos os 
movimentos que realizámos, todos os esforços a que nos 
sujeitámos, todos os riscos que corremos? 

Quantas vezes damos por nós irritados, a partir de uma 
aparente inutilidade, a interrogarmo-nos se terá valido a pena 
termos dado todos os passos que demos. Quantos poderíamos 
ter evitado, quanto de nós se perdeu em váo? 

E quantas palavras náo devíamos ter proferido? Quantas 
horas náo mereceram ter sido vividas? Enfim, como 
estabeleceremos o deve e o haver entre o que foi indispensável 
para a nossa vida e para a nossa história e o que foi supérfluo, 
dos gestos aos pensamentos? 

Ao escrever na revista de uma associação de deficientes, 
em que as deficiências foram na sua esmagadora maioria 
adquiridas em Africa, na guerra colonial, é esta questão do valer 
a pena que o artigo do António S. Lara me suscita. Terá valido a 
pena termos ido à guerra, termos corrido os riscos que nos 
mutilaram? 

Vejamos a questão de outro ângulo. Se, por um passe de 
mágica, dispuséssemos da possibilidade de refazer a nossa vida 
apenas com o essencial, o certo e o garantido, comido somente 
as calorias indispensáveis, proferido as palavras justas, executa­
do os movimentos mínimos, evitado os riscos, os excessos, que 
vida teríamos tido? Se nunca tivéssemos feito nada demais, 
nem uma asneira, nem um pecado, nem até um acto de genero­
sidade, ou de loucura, o que seríamos, quem seriamos? Com 
certeza teríamos visto menos que os que cegaram e andado 
menos que os amputados. Com certeza teríamos vivido menos 
que os que morreram. Com certeza náo seríamos nós e seríamos 
mais pobres em todos os sentidos, uns seres ordinariamente 
vulgares, sem a dignidade de seres livres, embora com 
deficiências e faltas. Que nenhum deus ex machim nos possa 
comprar num vídeo, muito perfeitos e encasacados, a servi-lo 
enquanto ele nos faz festas na cabeça e assegura que somos 
felizes como os seus bem tratados animais domésticos, isso 
valerá sempre a pena. • 
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A resposta da ADFA 
JÁ FOI ENVIADA para o Ministério da 
Solidariedade a proposta de plano de acção da 
ADFA, que tem como objectivo responder ao 
pedido lançado pelo Ministro Ferro Rodrigues a 
todas as associações de deficientes, no sentido de 
ajudar o Governo a definir e implementar um 
programa relativo à inserção de pessoas com 
deficiência (ver ELO anterior). 

A carta elaborada pela Associação recorda que o 
Governo, no programa de acção e em relação às 
pessoas com deficiência, assumiu a "promoção das 
iniciativas que satisfaçam as condições necessárias 
à existência de um instrumento de coordenação 
das políticas e dos meios, aos níveis central, 
regional e local, para a integração das pessoas com 
deficiência". A análise da ADFA sublinnha que as 
expectativas criadas não tiveram, até ao momento, 
concretização prática. Com efeito, a problemática 
da deficiência continua a não ser assumida 
politicamente, mas apenas tolerada, refere o 
documento da Associação. 

No domínio das acções concretas, a ADFA 
apresenta várias e detalhadas sugestões a inserir 
com a maior urgência num plano de acção a médio 
prazo, para que este corresponda às justas 
expectativas das pessoas com deficiência. Desta 
forma, no que diz respeito ao Secretariado 
Nacional para a Reabilitação e Integração das 
Pessoas com Deficiência, o levantamento da ADFA, 
considera que "as atribuições fundamentais do 
Secretariado devem incluir: concepção, 
coordenação e avaliação das políticas de 
reabilitação; Dinamização por excelência, das 
políticas de reabilitação junto dos organismos 
públicos; Constituição como provedoria das 
pessoas com deficiência; Criação de projectos de 

investigação cientifica, respeitantes à reabilitação, 
regidos por um Conselho Consultivo; Controlo 
efectivo da qualidade dos vários sistemas de 
reabilitação". Considerando ainda "fundamental 
que o Secretariado seja rapidamente regionalizado 
e que nele seja introduzida uma cultura de gestão 
mais ampla e participada". 

Quanto ao ponto dedicado ao Conselho Nacional, 
destaca-se o parágrafo que refere que "esta 
estrutura deliberativa deverá funcionar como o 
órgão superior da política nacional de 
reabilitação", onde pertencerão "delegados 
qualificados (a nível de Director-Geral) dos 
ministérios por onde decorrem as políticas de 
reabilitação" em conjunto com outros delegados 
"indicados pelas associações de deficientes, 
devidamente representativas, em número inferior 
dos referidos na alínea anterior". 

A proposta da ADFA prevê ainda "a definição de 
critérios objectivos para atribuição de subsídios de 
funcionamento às organizações de deficientes, 
ouvindo-se o Conselho Consultivo do Secretariado 
Nacional para a Reabilitação e Integração de 
Pessoas com Deficiência", bem como, noutro 
ponto, "a promoção, por todos os meios, do 
emprego dos cidadãos com deficiência, 
designadamente estabelecendo-se quotas mínimas 
de emprego obrigatório quer na administração 
pública quer nas empresas públicas". 

Noutro campo o documento destaca ainda a 
importância de temas que vão da adequação de 
transportes e edifícios, até à condução de viaturas, 
passando pelo incentivo do acesso à educação dos 
cidadãos com deficiência, inserção social, reformas 
para grandes deficientes, manutenção e ampliação 
dos benefícios fiscais. • 
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De acordo com uma notícia publicai 
jornal Correio da Manhã, no dia l l j 
neiro, o projecto de decreto-lei do chi 
caso dos capitães-coronéis está em fjl 
agendamento para uma próxima reuni 
Conselho de Ministros. Esta matéria 
arrasta há mais de uma década e tem 1 
no facto de cerca de 300 deficientes das 
Armadas Portuguesas graduados em J 
receberem pensões de reforma de capibl 
seguimento desta notícia a ADFA, numl 
enviada ao Ministro da Defesa Nac| 
António Vitorino, considera estranho 
diploma esteja em fase de decisão, sem 
Associação tenha tido conhecimento 
conteúdo, uma vez que em 18 de Alj 
1996 o Ministro António Vitorino 
garantido à ADFA que o referido diplonl 
seria levado a Conselho de Ministros sei 
esta fosse ouvida. Segundo declaraçáj 
Teixeira Lapa, assessor do ministl 
Defesa, ao Correio da Manhã, a data dT 
jecto de diploma não foi ainda agendadl 
"o processo passou por várias vicissitj 
como por exemplo, "as explicações que 
nistério da Defesa teve de dar ao ProvedJ 
Justiça". 

Fórum Europeu 
Analisar os estatutos da associação íl 
Europeu da Deficiência foi o objectivo dl 
nião, realizada no dia 14 de Dezel 
organizada pela Confederação Nacionl 
Organismos de Deficientes (CNOD)J 
Associação, sediada na Bélgica, visa a] 
moção dos "direitos humanos dos deficiel 
a igualdade de oportunidades em todas a 
tituições Europeias relevantes, organiz 
internacionais e agências da União Eur 
de acordo com os princípios da 
discriminação". Criada em Maio de 199 
programa comunitário Helios II, o Fl 
engloba todos os Estados-Membros da 1 
Europeia. Nesta reunião, onde a represei 
ADFA esteve o recém eleito presiden 
Direcção Nacional, Humberto Sert 
decidiu-se constituir uma comissão para 
o acompanhamento do Fórum. No dia 
Janeiro de 1997, uma segunda reu 
decidiu que a CNOD fosse a represen 
portuguesa no Fórum Europeu. Ainda 
reunião ficou decidido, entre as 17 assorii 
presentes, a criação de um secretariado 
cutivo composto por apenas sete assoei; 
ADFA, CNOD, Associação Nacion, 
Deficientes Sinistrados no Trab 
(ANDST); Associação de Cegos e Ambll 
de Portugal (ACAPO); Associação Portu• 
dos Hemofílicos (APH); Assoei 
Portuguesa de Deficientes (APD) e Assod 
de Pais e Amigos de Deficientes ProfuJ 
(APADP). 
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